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illlffiTR BUNAI DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
TCE'SC GABTNETE DA PREsTDÊrucln

ofício sE lT cE I scIpREs/GAp I 222 I 2O2L

Florianópolis,23 de novembro de 202L.

Ao ExcelentíssÍmo Senhor
Deputado Estadual MAURO DE NADAT
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (Alesc)

Assunto: @PNO 2UOo724236 - emenda aglutinativa ao Projeto de Lei Complementar
OA26|202L (Resolução N.TC-1S2/2021| que altera o art. 125 da LeiComplementar Esradual
n.2O2l2O0o.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência para, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 6t c/c 83, lV, da Constituição Estadual e art. 2e, inciso lV,
alínea "a", da Lei Complementar n.202, de 15 de dezembro de 2000, encaminhar emenda
aglutinativa ao Projeto de Lei Complementar OO26/2O2L (Resolução N.TC-182/2021) que
altera o ârt. L25 da Lei Complementar Estadual n. 2AZ/2OOO (Ofício
s E r/rc E/sc/p R Es/GAp / zLs / 2O2Ll.

Certo da acolhida por Vossa Excelência e por seus dignos pares ao pleito ora
apresentado, aproveíto o ensejo para renovar protestos de elevado e distinto apreço.

Atenciosamente,

Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior
Presidente

Viana, 90 | Centro I Florianópolis/SC | 88020-160 | +55 43 3221.3606
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Florianópolis, 23 de novembro de 2021,

Ao Exceleníssimo Senhor
Deputado Estadual MAURO DE NADAT
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: @lPNo 2Uo0724236 - emenda aglutlnatlva ao Projeto de Lel Complem enta. oo26l2ozt (Resolução Í{.Tc-ts2/20211 que ahera o aÊ. 12s da Lel
Complementar Estadual n. 2OZ|20p0.

Senhor Presidente,

Cumprimentando'o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência para, no uso das atribuições conferidas pelo art. 6! c/c gg, lV da Constituição
Estadual e art. 2e, inciso lV, alínea "a", da Lei Complementar n. 2O2, de 15 de dezembro de 2ooq encaminhar emenda aglutinativa áo eroleto de tei

\Complementar 00261202l (Resolução N.Tc-182/2021) que altera o art. l2S da Lei Complementar Estadual n. Zozl2oòo (Ofício
'sEr/rcE/sc/pRE sl c Ap | zts / 2o2tl.

certo da acolhida por Vossa Excelência e por seus dignos pares ao pleito ora apresentado, aproveito o ensejo para renovar protestos de elevado e
distinto apreço,

Atenciosamente,

Conselheiro Adlrcélio de Moraes Ferrela Júnlor
Presidente

Documento assinado eletonicamenüe por Adircélio de Morees FerÌein Júnior, Preridente,em23lll/2021,às 15:10, confoÍme art, lo, m, ubil, daLeill.4lg/2006,
A autenticidade do documento pode ser conferida no site h@s://sei.tce.sc.gov.br/seVvalidador informando o código vetiÍicador 0024816 e o código CRC 92BF'283E.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar Estadual n.
20212000, com o fim de conÍerir verbas de
caráter eventual ou temporário aos
Conselheiros e Conselheiros-substitutos do
Tribunal de Contas do Estado e adequar a
concessão da verba de representação ao
Conselheiro Presidente, Vice-Presidente e ao
Corregedor-Geral.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 10. O art. 125 da Lei Complementar Estadual n. 202t2A00 passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 125. o Presidente do Tribunal de contas, o vice-presidente eo Corregedor-Geral perceberão mensalmente, a título de
representação, a importância de 1/3 (um terço) do subsídio.

$ 1o Aos conselheiros supervisores da ouvidoria e do lnstituto de
contas serão outorgadas vantagens de caráter eventual ou
temporário correspondentes a até 1/3 (um terço) do respectivo
subsídio.

S 2o Aos Conselheiros e Conselheiros-substitutos QUê, por
designação do Presidente do Tribunal de contas, atuarem como
auxiliares na Presidência, serão outorgadas vantagens de
caráter eventual ou temporário correspondentes a até 1/3 (um
terço) do respectivo subsídio.

$ 30 Aos conselheiros e conselheiros-substitutos será devida
gratificação por exercício cumulativo de jurisdição, conforme
regulamentação pelo Tribunal Pleno, no valor correspondente a 1/3
(um-terço) do respectivo subsídio, sem prejuízo de outras vantagens
cabíveis previstas em lei, salvo se ambas remunêrarem a mesma
atividade.

$ 4" A critério da administração, as verbas previstas no caput e
parágrafos deste artigo poderão ser substituÍdas por licença
compensatória, na proporção de até 1 (um) dia de licença para cada
3 (três) dias de exercÍcio naquelas condições, aplicandò-se, no que
couber, as disposições relativas às férias". (NR)

Art. 2' Esta lei entra em vigor a partir do dia 1o de janeiro de 2022.

Florianópolis,

Carlos Moisés da Silva
Governador do Estado de Santa Catarina
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JustiÍicativa

Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado
Mauro De Nadal

Tenho a satisfação de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência e
dos demais deputados estaduais catarinenses, para oportuna deliberação dessa
augusta Casa Legislativa (Alesc), emenda aglutinativa ao Projeto de Leí
Complementar 002612021 para alteração de ponto específico da Lei Complementar
n. 20212000, que foi encaminhado pelo OfÍcio SEIffCE/SC/PRES/GAPI21 S\2OZ1,
em 19 de novembro último.

Refere-se a emenda aglutinativa, ad referendum do ptenário do Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), que ora se propõe, ao intuito de se
aplicar aos Conselheiros e Conselheiros-substitutos do TCEISC o mesmo
tratamento que o Tribunal de Justiça busca conceder aos seus magistrados por meio
da também emenda aglutinativa proposta pelo ofÍcio N. 3495/2021, encaminhado à
Alesc em 1711112A21.

A presente emenda consiste na inclusão do parágrafo 40 ao texto do Projeto
de Lei Complementar 002612021, remetido recentemente, conforme redação a
seguir:

'$ 4' A critério da administração, as verbas previstas no caput e
parágrafos deste artigo poderão ser substituídas por licença
compensatória, na proporção de até 1 (um) dia de licença para cada
3 (três) dias de exercício naquelas condiçÕes, aplicando-se, no que
couber, as disposições relativas às férias".

Desse modo, considerando que à luz do art. 73, caput, da Constituição
Federall e, de modo simétrico, do art. 61, caput, da Constiïuição estaOràlã,'ãs
Tribunais de Contas guardam equiparação com os tribunais judiciários;

Considerando a equiparação conferida pelo art. 61, S 4o, da Constituição
Estadual3, entre os Conselheiros ão Tribunal de Contas e os besembargadores do
Tribunal de Justiça, de onde se extrai que os Conselheiros do Tribunal de Contas
terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça;

t Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal,
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exêrcendo, no que couber, as
atribuições previstas no art. 96.
'Art' 61. O Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete Conselheiros, tem sede na eidade de
FlorianÓpolis, quadro.próprio de pessoale jurisdição em todo o terrítório estadual, exercendo, no que
couber, a competência prevista no art. 83.
t.. .l
Art. 83. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça: [...]
" Art. 61. [...]
S 4o - Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas,
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça,
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Considerando que na forma do art. 61, S 50, da Constituição Estadual4, os
Conselheiros-Substitutos do Tribunal de Contas terão, quando em substituição a
Conselheiro, as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício
das demais atribuições da judicatura, as de juiz de direito da última entrância;

Considerando que o Presidente do TCE/SC, em caráter excepcional e
havendo urgência, poderá decidir sobre matéria administrativa da competência do
Tribunal Pleno, submetendo o ato a sua homologação, nos termos do art. 272 do
Regimento lnternos;

Considerando o cronograma de apreciação dos projetos de lei apresentados
pelo Ïribunal de Justiça, pelo Ministério Público Estadual e por esta própria Corte de
contas, propõe-se a emenda aglutinatíva que segue, contando com o seu
acatamento e aprovação.

'Rrt. ot. 1...1

$ 5o Os auditores, nomeados pelo Governador do Estado após aprovação em concurso públíco de
provas e títulos, terão, quando em substituição a Conselheiro, as mesmas garantias e impedimentos
do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as dé juiz de direito da última
entrância.
u A*' 272. Em caráter excepcional e havendo urgência, o Presidente poderá decidir sobre matéria
administrativa da competência do Tribunal Pleno, submetendo o ato à sua homologação em sessão
administrativa a ser realizada em até oito dias.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CAÏARINA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar Estadual n. 2O212OOO, com o fim de conferir verbas de caráter eventual ou
temporário aos Conselheiros e Conselheiros-Substitutos do Tribunal de Contas do Eslado e aO"quà, ã
concessão da verba de representação ao Conselheiro Presidente, Vice-Presidente e ao Corregedor-Geial.

O GOVERNADOR DO ESÏADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habilantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Aú. 1o. O aft' 125 da Lei Complemeniar Estadual n. 20212000 passa a vigorar com a seguinte redaçâo:
'4rt 125. O Presidente do ïribunal de Contas, o Mce-Presidente e o Corregedor-Gerâl pêrceberão mensalmente, a tÍtulo derepresentação, a importância de 1/3 (um terço) do subsÍdio.

$ 1o Aos Conselheiros Supervisores da Ouvidoria e do lnstituto de Contas serão outorgadas vantagens de caráter eventual ou
temporário correspondentes a até 1/3 (um terço) do respectivo subsídio.

$ 20 Aos Conselheiros e Conselheiros-Substitutos que, por designação do Presidente do Tribunal de Contas, atuarem comoauxiliares na Presidência, serão outorgadas vantagens de caiátei eventual ou temporàrio correspondentes a até 113 (um
terço) do respectivo subsídio.

$ 30 Aos Conselheiros e Conselheiros-Substitutos será devida gratiÍicação por exercício cumulativo de jurisdição, coníormeregulamentaçáo pelo Tribunal Pleno, no valor correspondente a 1/3 1um terio) do respectivo subsídio, rém prËiuËo-ãã ãutra"
vantagens cabíveis pÍevistas em lei, salvo se ambas remunerarem a mesma atiúidadê.
6 4" A critério da administração, as verbas. prevìstas no capul e parágrafos deste artigo poderão ser substituídas por licença
compensatória, na proporção de até 1 (um) dia d.e_licença para cada 3 (trds) dias de exercí"cio'naquelas condições, aplicàndo-ie, noque couber, as disposiçoes relativas às férias,'. (NR)

Art. 2" Esta lei entra em vigor a partir do dia 1o dê janeiro de 2022.

Florianópolis,

Garlos Moisés da Silva
Governador do Estado de Santa Catarina

Justificativa

ExcelentÍssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Mauro De Nadal

Tenho, a satisÍação de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência e dos demais deputados estaduais catarinenses, para
oportuna deliberação dessa augusta Casa Legislativa (Alesc), emenda aglutinativa ao Projeto de Lei Cohplementar ooiàiz1u para alteráçãode ponto específìco da Lei Complementar n. 2Q212000, que foi encalninhado pelo Oiício SEIffCE/Sc/pRES/GAplrjt2021, em 19 denovembro último.

Refere-se a emenda aglutinativa, ad referendum do plenário do Tribunal de contas do Estado de santa catarina (ïcE/sc), que ora se-P^1ii,^:"^'1rl9.1"::_"P',.ar aos Conselheiros e Conselheiros-Substitutos do TCE/SC o mesmo tratamento que o ïribunat de Júsiiça busca/nceder aos seus magistrados por meio da também emenda aglutinativa proposta pelo oÍício N.3495/2021, encaminhado à Alesc em
17111t2021.

A presente emenda consiste na inclusão do parágrafo 40 ao texto do Projeto de Lei complementar 002612021 , remetido recentemente,
conÍorme redação a seguir:

"S 4' A critério da administraçáo, as verbas previstas no caput e parágrafos deste arligo poderão ser substituÍdas por licençacompensatória, na proporção de ate 1 (ym) oia de licença para cada à 1trci1 Uias de exercõio naquetas ionúfoes, apticánCo-re, Ãàque couber, as disposiçóes relativas âs férias".

Desse modo, considerando que à luz do art, 73, caput, da Constituiçao federal[l] e, de modo simétrico, do art.61, capul, da
Constituição gstaouat[2], os Tribunais de Contas guardam equiparação com os tribunais judiciários;

Considerando a equiparação conferida pelo art. 61, S 40, da Constituição estaduatllJ, entre os Conselheiros do Tribunal de Contas eos Desembargadores do. ïribunal. de Justiça, de onde.se extrai que os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias,prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça;

. Considera.ndo que na forma do aú.61, $ 50, da Constituição estaOuat[4], os Conselheiros-Substitutos do Tribunal de Contas terão,quando em substituição a Conselheiro, as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuiaõe;-dajudicatura, as de juiz de direito da última entrância;

Considerando que o Presidente do TCE/SC, em caráter excepcional e havendo urgência, poderá decidir sobre matéria administrativa
da competência do Tribunal Pleno, submetendo o ato a sua homologação, nos termos do art..272do Regimento lnt"rno[S];

file:///c:/users/NAC10133/DownloadslProjeto_Lei_complementar_0024836 (1).html 112
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projetos de lei apresentados pelo Tribunal de Justiça, pelo MinistérioConsiderando o cronograma dê apreciação dos
e por esta própria Coúe de Conlas, propõe-se a emenda aglutinativa que segue, contando com o seu acatamento e

Conselheiro Adircéllo de Moraes Ferreira Júnior
Presidente

11] *' ,s. o Trìbunal de contas.da.União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoãl e jurisdição em todo o terÍitório nacional.
exercendo, no que coubeq as atribuiçôes ptevistas no ârt. 96.
[?] nrt' ur. o Tribunal de Contas do Estado, integrâdo por sste Conselheiros, tem sêde na cidade de Florianópolis, quadro próprio de pessoal e Jurisdição em iodo o
tenìtório êstadual, exercendo, no que couber, a competência prevista no art. gg.

I...1
4ft. 83. Compete privatívamente ao Tribunal de Justiça: [...]
Í3lnn. ur. t...1
$ 40 - Os Conselheiros do ïribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerogativas, impedimentos, vencimentos e vãntragens dos Desembargadores do Tribunal de
Justiça.
[41n*. or. t...1
$ 50 Os auditores, nomeados pelo Govemador do Estado após aprovaçáo em concurso público de pÍovas e títulos, terão, quando em substituição a Conselheiro, asmesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exêrcício das domais atribuiçôes àa judicaturà, as de juiz de àireito áa'última êntrância.
Fl4n, zt3 Em caÍáter excepcional e havendo urgência, o Presidente poderá decidir sobre matéda administrativa da competência do Tribunal plêno, submetendo o ato àsua homologação em sessão admínistrativa a ser realizada em até oito dias.

eletronicamenle por Adircélio de Morres Ferreira Júnior, presidente, em23/lr/202,I., às l5: 10, conforme art. lo, nI, ub", da Lei 11.419/2006.
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